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EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2020

Para incluir novo artigo, renumerando-se os demais:

Artigo Nº - Cria fundo de compensação das perdas decorrente das alterações previstas no artigo primeiro desta lei na parcela, pertencente aos Municípios, do produto da arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços - ICMS.

§ 1º O valor do fundo previsto no caput será de R$ 300 (trezentos) milhões que será corrigido anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

§ 2º O valor a ser compensado será definido na comparação do resultado Dipam (Declaração para o Índice de Participação dos Municípios) atual com as mudanças introduzidas por esta lei.
Justificativa

A proposta governamental reduz a participação do valor adicionado de 76% para 75%, um valor aproximado de R$ 14 bilhões. Como o valor adicionado representa o maior valor para se construir o índice de participação dos municípios no total do valor arrecadado e destinado as cidades paulistas.

Levantamento com bases dos dados do último Dipam mostra que os 66 maiores municípios paulistas representam dois terços deste valor e obviamente serão impactados com a redução do valor adicionado e devem perder participação na arrecadação.

O governo paulista na sua costumeira falta de transparência não envia se quer uma simulação dos impactos destas alterações devem trazer.
O governo afirma quem será beneficiado:
“possibilitará substancial aporte de recursos para municípios com perfil econômico e financeiro historicamente inferior à média estadual, reunindo principalmente nas regiões do Vale do Ribeira e Litoral Sul e do Alto Paranapanema”.

Mas se o governo não entra com recursos novos fica a pergunta quem pagará a conta? Nesta passagem o governo deixa entrever que tal mudança visto que “contempla a mecanismo voltado à redução da distância entre riqueza e pobreza no Estado”. Desta forma fica evidente que os municípios mais ricos e também com maiores problemas sociais a resolver devem perder recursos de ICMS. Isto também fará que estes municípios tenham menor quantidade de recursos para aplicar em educação e saúde, devido aos mecanismos constitucionais da vinculação da receita
Creio que o projeto vem em má hora, quando os municípios estão fortemente impactados pela grave crise econômica, social e política que vivemos. Desta forma, se faz necessário criar um fundo de compensação para as perdas dos municípios.
Sala das Sessões, em 8/12/2020.
a) Teonilio Barba
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